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HUMANIZAÇÃO Na prática, há vinte anos, sistema penal da Bahia já não permite uso de algemas

PROPOSTA TORNA LEI PROIBIR
ALGEMAR PRESAS NO PARTO

FRANCO ADAILTON

Um projeto de lei que tra-
mita na Assembleia Legis-
lativa da Bahia sugere proi-
bir o uso de algemas em de-
tentas durante o trabalho
parto. Apesar de o texto vi-
sar garantir um parto hu-
manizado às presas nas uni-
dades prisionais da Bahia, o
Estado sustenta já haver ab-
dicado dessa prática há, pelo
menos, duas décadas.

De autoria do deputado Zó
(PCdoB), o texto se asseme-
lha ao decreto sancionado
no último dia 8, no Rio de
Janeiro, pelo governador
Luiz Fernando Pezão, que ra-
tificou o Projeto de Lei
504/2015, proposto pela
bancada do PSOL, para proi-
bir a contenção física de pre-
sas durante o parto.

A proposição virou lei na-
quele estado após a pesqui-
sadora da Escola Nacional de
Saúde Pública da Fundação
Oswaldo Cruz, Maria do Car-
mo Leal, divulgar o estudo
Nascer no Brasil: Inquérito
Nacional sobre Parto e Nas-
cimento, na Assembleia Le-
gislativa do Rio de Janeiro.

Leal entrevistou 495 mu-
lheres em situação de ma-
ternidade nos presídios de
todas as capitais do Brasil,
quando ouviu das detentas
diversos relatos de violações
dos direitos humanos, como
partos ocorridos em celas e
mulheres algemadas pelos
quatro membros no mo-
mento de dar à luz.

“Além da retirada das al-
gemas no parto, é importan-
te pensar em formas alter-
nativas de as grávidas cum-
prirem pena, como a prisão
domiciliar”, diz a baiana ra-
dicada no Rio. “O ambiente
nas prisões é insalubre tanto
paras as mães quanto para
as crianças”, ela completa.

Segundo a pesquisadora,
o estudo observou, também,
que, em 80% dos casos, as
detentas sequer haviam si-
do julgadas. “A maioria é
presa por pequenos delitos.
Muitas por portar pequenas
quantidades de drogas ou
por levá-las à prisão para os
companheiros ou guar-
dá-las em casa”, disse.

O proponente do projeto
baiano argumenta que o
texto tem o objetivo de co-
laborar com a ressocializa-
ção das detentas. “Detentas
parturientes não oferecem
risco de fuga ou aos profis-
sionais de saúde. A ideia é
tornar lei o que depende do
critério das unidades prisio-
nais”, sustenta Zó.

Tráfico
Das 126 detentas no Presídio
Feminino, em Salvador, até a
última sexta-feira, 68 esta-
vam ali por tráfico de en-
torpecentes.Destas,41ainda
estavam na fase processual,
enquanto somente 27 ha-
viam sido condenadas pelo
comércio de drogas.

Esse foi o motivo pelo qual
uma mulher de 24 anos, cuja
identidade foi preservada,
faz sua terceira passagem
em uma unidade de segu-
rança. Presa com dois meses
de gestação, foi transferida
para a capital com sete, onde
permaneceu até parir um
menino em dezembro.

O segundo rebento veio
após uma cesariana, na Ma-
ternidade Tsyla Balbino, na
Baixa de Quintas, para onde
foi levada de ambulância. Já
o mais velho, de 9 anos, vive
com a avó materna na ci-
dade de Valença, no baixo
Sul do Estado.

“Durante a internação,
não cheguei a ficar algema-
da, nem no parto. Apenas
quando a equipe médica
saía para fazer alguma coi-
sa”, afirmou, em contrapon-
to ao que ocorre em outros
estados. “Apesar da condição
de presa, não me senti tra-
tada com indiferença no
hospital”, completou.

Assim como ela, outra co-
lega de pavilhão ouvida por
A TARDE relata estar custo-
diada em uma cela a qual só
divide com a criança. Esta,
porém, presa pela quinta
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“Quando ainda
era agente, não
lembro de
partos com
algemas”
LUZ MARINA, Diretora presídio

“É importante
formas
alternativas
de cumprirem
pena”
MARIA LEAL, Pesquisadora

HUMANIZAR RELAÇÕES
É A META, DIZ DIRETORA

Detenta no conjunto penal
feminino com o filho

Após seis meses, filhos vão
para creche do Estado

Margarida Neide / Ag. A TARDE

Há 23 anos trabalhando no
Presídio Feminino, a direto-
ra Luz Marina diz não re-
cordar de presas algemadas
durante o parto. Na sala re-
pleta com fotos de filhos das
detentas, inclusive no celu-
lar, a diretora afirma traba-
lhar para humanizar as re-
lações dentro do presídio.

“Mesmo quando ainda
era agente (penitenciária),
não me lembro de ter ocor-
rido partos com usos de al-
gemas em Salvador”, afirma
Marina. “Aqui, a gente sem-
pre teve esse cuidado para
humanizar os partos das de-
tentas”, continua, enquanto
brinca com o filho de uma
delas.

Marina diz que, após seis
meses, as crianças vão para
a creche, onde deveriam fi-
car até os sete anos. “A partir
do quinto mês, iniciamos o
desmame, para a criança
não sentir muito a separa-
ção. Na creche, ficam até os
sete, mas já houve quem fi-
casse até os 22 anos”, diz.

Quanto à possibilidade do
cumprimento de prisão do-

miciliar, Marina informa
que a lei garante esse direito
a detentas grávidas “a partir
do sétimo mês de gestação,
aos seis meses da fase de
amamentação”, conclui.

Iniciativa acertada
Para o responsável pelo
atendimento no Presídio Fe-
minino, o titular da 5ª De-
fensoria Pública, o defensor
Pedro Casali, o projeto de lei
surge para homogeneizar os
procedimentos em relação
às parturientes detentas em
todo o Estado.

“Nas conversas com elas,
pude observar que tal situa-
ção não ocorre, mas uma lei
nesse sentido é necessária
para pautar os procedimen-
tos e humanizar o sistema
penitenciário”, avaliou.

O mesmo ponto de vista
tem o advogado Luiz Cou-
tinho, vice-presidente da
Comissão de Direitos Hu-
manos do Conselho Federal
da Ordem dos Advogados do
Brasil. “É uma iniciativa
acertada para a garantia dos
direitos humanos”, pontua.

vez por envolvimento com
furtos, já é mãe de cinco fi-
lhos, “cada um de um pai
diferente”.

Após seis meses, as crian-
ças são levadas para a creche
anexa ao presídio, informa a
diretora da unidade, Luz Ma-
rina, mas o caçula da mulher
de 33 anos já tem destino.
“Mainha falou que vai criar

ele, mas que eu tenho que
tomar juízo”, afirmou ela,
presa há mais de um ano.

A mulher pariu de forma
natural no Hospital Roberto
Santos, onde tampouco a
equipe médica solicitou o
uso das algemas. Apesar do
acompanhamento médico
oferecido nos muros da pri-
são, ela diz que só fez pré-na-

tal a partir dos sete meses,
pois havia escondido a gra-
videz durante esse tempo.

“Além de não ter sido al-
gemada a caminho do hos-
pital, na ambulância, isso
não ocorreu no parto”, ela
disse. “Na condição de presa,
fui melhor tratada no hos-
pital do que quando tive os
outros filhos”, concluiu.


